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I – ABERTURA 
Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor Leonardo Rolim (MPS) abriu a 191ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS e deu por iniciada a reunião. 
II – EXPEDIENTE

O Sr. Presidente deu posse aos novos conselheiro deste Pleno, bem como àqueles conselheiros que foram reconduzidos, são eles: Antonio Cortez Morais (Força Sindical); Nicole Goulart (CNT); Walter Tadeu Pinto de Faria (CNF), Rafael Ernesto Kieckbusch (CNI); Paulo José Zanetti (SINDINAPI), Valeir Ertle (CUT); Cristina Aguiar Ferreira da Silva (CNM); Laércio José de Oliveira (CNC) e Dayana Pâmela Martins Peixoto (CNA). Em seguida, ele fez uma retrospectiva das ações desenvolvidas referentes à Conferência Nacional de Previdência Social, que este Conselho aprovou no final de 2012. No dia 20/02/2013, teve início as primeiras reuniões das comissões que estão em fase de composição. O tema em questão está pautado como informe, contudo ele acredita que o assunto precisa ser abordado como ponto de pauta, visto que, as comissões vão propor algumas alterações estruturais em relação à Conferência. Ele informou ainda, que já foram realizadas duas reuniões nesse ano, a primeira foi acordada no âmbito do CNPS, ou seja, designada a todos que quisessem fazer parte de alguma comissão e a segunda reunião já com a comissão formalizada. Por fim, enfatizou que quaisquer mudanças estruturais na Conferência devem passar pelo crivo deste Colegiado, uma vez que, ele aprovou a estrutura da Conferência e pelo que ele havia sido informado, há propostas de alteração na estrutura. Para esclarecer esse assunto, ele solicitou que o Sr. Evandro José Morello (CONTAG) fizesse os devidos esclarecimentos. Este, após saudar a todos, destacou ser necessário fazer algumas propostas de ajustes e, assim, serem apresentadas neste Conselho para que ele delibere e faça os devidos encaminhamentos. Restituída a palavra ao Sr. Presidente, ele afirmou ser oportuno apreciar, deliberar os ajustes na proposta da Conferência, uma vez que o início das Conferências regionais está próximo.  O Sr. Walter Tadeu Pinto de Faria (CNF) fez uso da palavra para solicitar que as propostas fossem apresentadas, mas não deliberadas nesta reunião, porque as mesmas precisam ser socializadas na esfera de cada entidade representativa. No seu entendimento, é imprescindível que as entidades nacionais tomem conhecimentos e discutam internamente as novas proposituras. Após algumas manifestações, o Sr. Presidente deu o seguinte encaminhamento: incluir o tema na Ordem do Dia; discutir e deliberar o que for urgente ainda nessa oportunidade e os temas mais polêmicos ficariam para apreciação na próxima reunião. Na sequência, ele colocou para aprovação a Ata da 190ª reunião ordinária, realizada no dia 13 de Dezembro de 2012. Dispensada a sua leitura, a Ata foi submetida aos senhores conselheiros, em regime de votação, sendo aprovada com ressalvas feitas pela conselheira Dayana Peixoto (CNA) e pelo conselheiro Paulo Zanetti (SINDINAPI). A Conselheira Dayana Peixoto (CNA) solicitou de forma contundente, deixar consignado na Ata dessa reunião, que a CNA tem interesse em apresentar para o Colegiado, o projeto elaborado por ela e que terá continuidade no decorrer de 2013, assim sendo, ela solicita que o CNPS abra um espaço de 15 minutos para esta apresentação na reunião do mês de março de 2013.  O Sr Paulo Zanetti (SINDINAPI) registrou fazer uma correção, ou seja, onde se lia: “O Leonardo Rolim passou a apresentação do projeto do Conselho, deveria se ler: “Projeto da Conferência”. A seguir, o Sr. Presidente abordou sobre a proposta de agenda dos planos transversais anual. Ele disse que foi distribuída para os conselheiros a publicação dessas propostas. A idéia é que todos tomem conhecimentos do conteúdo dela e, assim, na próxima reunião, após um conhecimento melhor sobre o tema, promover uma discussão sobre essas agendas transversais com foco naquela de maior importância para a Previdência Social. Explicou ainda, o Ministério da Previdência tem metas ousadas em relação ao PPA referentes à inclusão previdenciária como um todo, inclusive, a questão previdenciária das mulheres. Desta forma, é importante que o CNPS tenha não apenas um conhecimento das metas estratégicas que estão no PPA, mas que também opine sobre essas ou outras metas a serem incluídas, por esse motivo ele propõe analisar minuciosamente o documento para recomendar ajustes ou alterações. Também abordou sobre a proposta de composição do CNPS e enfatizou ser imprescindível analisar essa questão, pois o desenho atual não condiz com a realidade, logo, ele sugere os seguintes encaminhamentos: i) Criar um grupo de trabalho, objetivando discutir propostas em dois momentos, quais sejam: uma proposta para criar um critério objetivo com a composição atual do CNPS, assim como, esse mesmo grupo deve propor uma legislação para contemplar uma nova composição do CNPS e que nela seja contemplada a condição de ter uma representatividade maior das instituições que representam trabalhadores, empregadores e aposentados; ii) Após análise, estudos, o GT deve apresentar a este Pleno as proposições feitas e, assim, o tema ser apreciado na Ordem do dia. Os encaminhamentos foram acolhidos pelos conselheiros. A conselheira Sra. Nicole Goulart (CNT) sugeriu formar o grupo nessa reunião. Sobre essa sugestão, o Sr. Presidente disse que os conselheiros e conselheiras que tivessem interesse em fazer parte desse GT, deve informar a Secretaria Executiva, de tal modo que ela tome as devidas providências, tais como: agendar uma data para a primeira reunião que seja compatível com a agenda de todos. 
III – ORDEM DO DIA

O Sr. Presidente passou a palavra ao coordenador da Comissão, o Sr. Evandro José Morello (CONTAG), este, após saudar os presentes e dar as boas vindas aos novos conselheiros, ele destacou o início dos trabalhos das 4 Comissões instituídas para a Conferência Nacional de Previdência Social, quais sejam: Articulação e Imobilização, Comissão Executiva, Comissão Cientifica e Comunicação. Na ocasião foram realizadas reuniões, o qual ficou consensuado algumas sugestões de ajuste na proposta original deliberado no âmbito deste Pleno. Um primeiro aspecto, diz respeito ao objetivo apresentado na proposta original, onde se propõe: “promover o intercâmbio de experiências entre profissionais que atuam na gestão da seguridade social e elaborar proposta para melhoria da Previdência Social brasileira”. A sugestão de redação seria: “debater e elaborar diretrizes para a melhoria e aprimoramento do sistema previdenciário brasileiro”, dessa forma, pode ser incorporado o aspecto da Previdência Social, dos Regimes Próprios, Previdência Complementar, que já são tópicos previstos para serem debatidos nas plenárias regionais e na nacional.  O Sr. Paulo Zanetti (SINDINAPI) fez uso da palavra para complementar que na redação anterior falava “entre profissionais” e as comissões concluíram que esse termo elitizava muito a Conferência, por esse motivo, originou-se essa modificação que objetiva melhorar o principio básico da Conferência. Restituída a palavra para o Sr. Evandro José Morello (CONTAG), ele continuou o seu relato, explicando que a mudança sugerida visa deixar bem transparente o objetivo geral da Conferência. Ele frisou que essa interpretação apareceu muito no grupo: “o que seria os profissionais”?  Da forma como está proposta, a Conferência tem um aspecto de cargo social amplo. Por fim, sugeriu fazer apresentação de todas as sugestões colocadas e, em seguida, abrir para o debate. A segunda proposta, diz respeito aos eixos sugeridos na primeira reunião quando da aprovação do documento originário. Após análise detalhada, surgiram algumas sugestões de inclusão de temas, são eles: financiamento da Previdência Social, esse subitem não tem visibilidade dentro dos eixos propostos, logo, precisa ficar em evidência; data da Conferência, no primeiro momento, a data prevista era para o mês de setembro e foi avaliada que essa previsão é exígua, portanto, a sugestão é que se encontre um período mais estendido, porque pensar em uma Conferência em Brasília tem que se pensar primeiramente em definir data o mais rápido possível a fim de garantir espaço. O relator informou que o Comitê sugeriu que a Conferência fosse realizada nos dias 5 a 8 de novembro de 2013, na cidade de Brasília. Outrossim, a proposta originária recomenda a participação de 500 participantes para a Conferência Nacional, o que se indica nesse momento, é a ampliação desse número para 1000 (mil) participantes e, assim, ter condições mínimas de uma representatividade boa da sociedade para debater os temas. Enfatizou que a Conferência Nacional precisa ter essa representação plural da sociedade, mas também tem outras instituições da sociedade que não tem representação que poderia contribuir para esse debate, tais como: universidades, organizações da sociedade civil.  O grupo de trabalho reunir-se-á no dia 28 do corrente mês para elaborar uma proposta de Minuta de Regimento Interno e posteriormente encaminhada para apreciação da Comissão Organizadora da Conferência e todas as entidades, via e-mail. Em seguida, seria agendada uma reunião com a Comissão Organizadora para os dias 12 ou 13 de março, de tal modo, permitir a discussão e deliberação do regimento interno, o que permitirá orientar todas as ações da referida Conferência. Sobre as 5 Conferências regionais definidas no documento original de ter como uma referência a participação da sociedade dentro dos Conselhos regionais de Previdência Social, o relator destacou: que ao invés de fazer Conferências regionais, fazer apenas estaduais; no caso da região nordeste, a sugestão dada é que ela seja dividida em duas Conferências, o que permitiria uma possibilidade maior de participação da sociedade. Também colocou que o grupo discutiu sobre todo o trabalho de Conferência e tem uma questão que é essencial, ou seja, pensar o processo de relatoria e sistematização. A sugestão é que ao invés de indicar relatores, ter uma entidade que seja respeitada pela sociedade que pudesse ser contratada pelo governo para trabalhar o processo de relatoria e sistematização e as organizações da sociedade civil acompanharia e supervisionaria o trabalho dessa entidade, o que permitiria trabalhar uma logística; sistematizar as ações para a Plenária e as propostas da própria Conferência Nacional. Destacou ainda: caso o governo tenha interesse de trabalhar uma proposta, ele deve deter uma instituição que pense todo aspecto organizacional; Investimentos da Conferência Nacional: o governo deve assumir esses investimentos; Conferências regionais: precisa ser definida essa questão; Proposta de Minuta de Decreto: A Secretaria Geral da Presidência da República ponderou sobre a necessidade de ter uma Minuta aprovada para ser encaminhada à Presidência para ser publicada. Socializou ainda, sobre o questionamento feito na Comissão Organizadora: A Conferência Nacional terá documento base? De acordo com o ponto de vista das pessoas envolvidas nas Comissões, há necessidade de ter esse documento base, porque vai possibilitar ter um referencial dos debates a serem feitos, como, por exemplo, o que já foi produzido pelo Fórum Nacional de Previdência Social, realizado em 2007, ali existe um conjunto de propostas que são consensos, dissensos entre empregadores, governo e trabalhadores que poderiam orientar todo um trabalho sobre esse aspecto.  Concluída a apresentação, o Sr. Presidente teceu algumas considerações acerca do relato, quais sejam: Em relação à quantidade de participantes, não foi deliberado pelo CNPS o número de participantes nem a composição, até porque isso é uma proposta que deve vir da Comissão Organizadora. O Ministério da Previdência apenas deliberou em relação à composição, tendo por base a composição dos Conselhos regionais, considerando que todos os conselheiros das regionais participem, o número de participantes será em torno de 400 representantes em cada Conferência regional. Para que todos participem, será necessário fazer um trabalho prévio, a fim de se ter o número exato de participantes.  Essa visão de 1000 (mil) pessoas, com base na experiência de outras Conferências, são Conferências com a estrutura muito mais ampla que a da Previdência e, por ser a primeira Conferência, se imaginou essa estrutura apresentada. Ele explicou, que a organização dessa estrutura atualmente, ela  não é estadual, o estado de São Paulo tem pouco mais de 20 Conselhos e tem estados que tem 1; outros tem 2, portanto, a lógica de organização que é a dos Conselhos, ela não segue a lógica estadual. Novamente com a palavra, o Sr. Evandro José Morello (CONTAG) fez o seguinte questionamento sobre o formato da Conferência: todos os aposentados, trabalhadores e empregadores presentes neste Colegiado estão participando dos Conselhos Regionais? De acordo com o seu ponto de vista, os Conselhos são um referencial, mas para se pensar uma participação nessas Conferências,  é necessário dar autonomia e legitimidade para as organizações presentes neste Pleno; repensar os critérios de indicação, uma vez determinado o número de vagas pelas entidades, o  empregador, o trabalhador e o governo, devem articular-se, para assim, determinar os representantes. Assim sendo, esse é um primeiro critério que o Regimento poderia vir a estabelecer, ou seja, uma forma de participação dos conselheiros com proporcionalidades, olhando diversos outros critérios por experiência de outras questões que funcionam dessa forma. Também justificou, porque é favorável ao aumento do número de participantes. Em seguida, o Sr. Walter Tadeu Pinto de Faria (CNF) afirmou que gostaria de levar  alguns desses tópicos propostos para poder analisar junto com as demais confederações. Com relação à elevação do número de participantes, ele disse ser favorável manter os 500 nessa primeira Conferência e para o ano que vem, essa estrutura pode ser aprimorada. Ainda sobre a matéria, manifestaram-se: Rafael Ernesto Kieckbush (CNI); Nicole Goulart (CNT); Dayana Pâmela Martins Peixoto (CNA); Valeir Ertle (CUT) e Antonio Cortez Morais (Força Sindical) que defendeu a proposição de 1000 (mil) participantes. Na sequência, o Sr. Leonardo Rolim (Presidente) externou a sua preocupação em relação ao número de participantes, momento em que afirmou que a referida propositura não fora discutida ainda e falar em 1000 ou 500 sem ter a estrutura de composição é complexo, portanto faz muito mais sentido, a Comissão trazer uma proposta estruturada de como seria a composição, seja das Conferências regionais ou da nacional e, ai sim, o CNPS deliberará. Sugeriu que a Comissão Organizadora avance na questão da estruturação e quando definida a estrutura, se analisa e verifica se a demanda de estrutura é adequada ou não, logo, o número vai ser uma consequência da construção que for proposta. O Sr. Evandro José Morello (CONTAG) sugeriu que do conjunto de sugestões que foram levantadas, o Conselho analise o que é essencial nesse momento e que precisa ser aprovado. Em seguida, o Sr. Benedito Adalberto Brunca (MPS) adiantou a sua posição e afirmou que o Novembro é um mês extremamente complicado para o INSS, devido ao acúmulo de atividade. Nesse período estão previstas a realização de todas as capacitações com os mais de 1000 (mil) gestores e o plano de ação de 2014. Coincidir do ponto de vista desta elaboração, de uma realização de uma Conferência com duas grandes atividades que são estruturais para Previdência, corre-se o risco de não ter a participação do INSS dentro desse contexto. Disse ainda, que realizar a Conferência nesse ano é temeroso, porque percebe não haver amadurecimento suficiente para tal realização em virtude da dimensão, preparação que ela tem que ter. Dessa forma, ele sugere que a Conferência Nacional seja realizada no início do próximo ano, ou seja, 2014. Após ponderações do conselheiro Evandro José Morello (CONTAG) e a conselheira Cristina Aguiar Ferreira da Silva (CNM), o Sr. Presidente deu os seguintes encaminhamentos: A Conferência nacional fica adiada para março de 2014; A Comissão Organizadora tem como incumbência, apresentar na próxima reunião do Conselho um calendário com datas explicitadas que contemplem as Conferências Regionais que deverão ocorrer no segundo semestre de 2013; Proposta do Regimento e Decreto, bem como, a data exata da realização da Conferência Nacional. Concluído esse ponto, o Sr. Presidente, convidou o representante da Receita Federal do Brasil, o Sr. Daniel Belmiro Fontes (SRFB), para apresentação do tema “EFD - Social”.  Este, após saudar os presentes, iniciou a sua apresentação, destacando o papel da Receita Federal do Brasil, em especial, na Seguridade Social como órgão da Seguridade.  O relator disse que a apresentação in loco, vem de um amadurecimento de uma proposta com o objetivo de ser debatida na esfera deste Colegiado, permitindo a ela, receber as críticas e adaptações que se fizerem necessárias, assim como, contar também com o apoio na disseminação e na divulgação das políticas públicas adotadas. Explicou em detalhes: a unificação do sistema de arrecadação de tributos no Brasil; a contribuição previdenciária, taxada pelo Supremo Tribunal Federal de tributo; natureza tributaria; modernização do sistema tributário brasileiro, permitindo aos empregadores que trabalhassem de uma forma mais simplificada, tivesse seus procedimentos simplificados para atendimento das obrigações, quais sejam: parcelamentos, certidão negativa, várias situações que eles se veem obrigados a fazer e, muitas vezes, sendo exigida de diversas formas a mesma informação para diferentes órgãos, inclusive dentro do Governo Federal; Proposta da Receita Federal para trabalhar o processo de simplificação, esse processo faz parte de um sistema chamado Sistema Público de Escrituração Digital, que contempla as declarações; reestruturação na forma de captar a informação de remuneração de trabalhadores para controle na concessão de benefícios, controle nos direitos trabalhistas, controle de arrecadação; Premissas básicas: Tem como objetivo a Padronização e Simplificação, o que permite eliminar a redundância de informações e uniformizar as informações prestadas pelos contribuintes às diversas UF; Integração: Projeto estratégico do Governo Federal para modernização da gestão e desempenho da administração pública acompanhado pelo gabinete da Ministra do Planejamento; Compartilhamento: base de recepção única e compartilhada das informações de remuneração do trabalhador; Atendimento às necessidades de cada participante com unificação do envio de informações; EFD-Social e Nova DCTF: Geração de versão digital da Folha de Pagamento e Demais Informações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas, com padronização das rubricas da folha de pagamento, de layout, de registro de empregados, vinculada a confissão de dívida dos créditos tributários de contribuições previdenciárias para sua constituição e cobrança em DCTF, substituindo gradualmente as obrigações acessórias atuais existentes no âmbito dos órgãos participantes; Proposta de Novo Formato da Folha de Pagamento; O Projeto visa facilitar a vida do empregador, uma vez que há Redução do Custo de Conformidade - Simplificação em 80% no volume de obrigações, reduzindo o custo de administração dos empregadores, pois substituirá gradualmente as seguintes obrigações: Livro de Registro de Empregado; Folha de Pagamento; Arquivo eletrônico entregue à fiscalização; GFIP; RAIS; CAGED; Dirf; Comunicação Acidente de Trabalho; Perfil Profissiográfico Previdenciário; Termo de Rescisão para Abono Salarial e Seguro Desemprego; Para o pequeno Empregador: Facilidade na prestação da informação com módulo simplificado e linguagem adequada; Solução de TI integrada às bases de dados (validação online) para o pequeno empregador urbano e rural, inclusive o doméstico, aquele que possui menos de 10 vínculos empregatícios (Definições do Grupo Interministerial “Formalização do emprego por meio do diálogo social”); Pré-preenchimento da Declaração com base em informações anteriores e das bases de cadastro; Divulgação com espaço na mídia televisiva e com apoio dos centros locais e próximos do público alvo (SEBRAE, Sindicatos, Cooperativas); Customização do conteúdo de acordo com o perfil do contribuinte (MEI, Simples Nacional, Segurado Especial, Empregador Doméstico); Linguagem simplificada e mais acessível aos que tem dificuldade no entendimento da legislação. Para o Estado Brasileiro: Redução da economia informal ou subterrânea; Diminuição da concorrência desleal ocasionada pela sonegação; Melhoria na classificação das contribuições arrecadadas para a SOF e órgãos de controle; Redução de fraudes na concessão de benefícios, no seguro desemprego, na restituição de Imposto de Renda e na falta de recolhimento do FGTS do trabalhador;     Resultado de fiscalizações encerradas no ano de 2011 sobre diferença de valores de contribuições previdenciárias devidas que foram informadas em folha de pagamento e não foram declaradas em GFIP: R$ 3.556.082.242,60 em aproximadamente 6 mil empregadores fiscalizados. Para o Trabalhador: Institucionalização do Portal do Trabalhador do Governo Federal; Auxílio do trabalhador no combate à sonegação e fraudes; Visão contracheque, Visão comprovante de rendimentos, Visão recolhimentos previdenciários, trabalhistas e fiscais, Histórico Laboral; Maior clareza e agilidade no acesso aos direitos do trabalhador e na prestação de serviços públicos de atendimento; Melhoria no atendimento e acesso aos serviços do Sistema S e programas sociais; Ampliação da Distribuição de Renda pela formalização e informação. Por fim, o relator apresentou o cronograma de Desenvolvimento que está assim estabelecido: 1 - Desenvolvimento: 1.1. Até 28/03/2013 – Assinatura do Acordo de Cooperação Técnica entre RFB, INSS, Caixa e MTE e Divulgação externa do novo leiaute de informações; 1.2. Até 30/05/2013– Disponibilização pelo INSS de consulta web para qualificação do cadastro dos trabalhadores pelos empregadores. 1.3. 29/11/2012 – Disponibilização dos novos sistemas na internet para os empregadores. 01/2014 – Primeira obrigatoriedade de entrega com vencimento em 07/02/2014. Também informou que o projeto está na câmara de gestão para ser aprovado ainda esse ano, portanto o foco do projeto não é a Receita Federal na arrecadação, isso é consequência. O foco do projeto é o direito do trabalhador, o direito trabalhista e previdenciário que está sendo mais bem trabalhado, melhor qualificado com relação a isso. Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Pleno, manifestaram-se: Valeir Ertle (CUT); Evandro José Morello (CONTAG); Paulo Zanetti (Força Sindical); Antonio Cortez Morais (Força Sindical); Benedito Adalberto Brunca (MPS); Rafael Ernesto Kieckbush (CNI); Cristina Aguiar Ferreira da Silva (CNM). As dúvidas foram esclarecidas pelo relator, contudo, foram levantas algumas questões que mereciam ser mais bem detalhadas, por esse motivo, o Sr. Presidente deu o seguinte encaminhamento: as questões colocadas pelos conselheiros e conselheiras são muito relevantes e, portanto devem ser contempladas na pauta da próxima reunião deste Pleno.  
IV – OUTROS ASSUNTOS

O Sr. Presidente definiu junto com os conselheiros a composição de pauta para a próxima reunião deste Conselho, ficando assim definida: i) Continuação da discussão sobre:inclusão previdenciária; ii) Apresentação do resultado de 2012, da Previdência Social; iii) Discussão da Conferência, a comissão organizadora deve trazer uma proposta estruturada com relação a realização e regimento; iv) Discussão sobre acidentes de trabalho, englobando CAT, NTEP.  Correção no cronograma de reuniões que ficou assim estabelecida: A 192ª Reunião Ordinária estava prevista para ser realizada no dia 28/03/2013, passou para o dia 21/03/2013 e a que estava prevista para o dia 30/05/2013, passou para o dia 28/05/2013.  
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 191ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Leonardo Rolim (MPS), lavrei a presente ata.

Brasília, 21 de Fevereiro de 2012.
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